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EXERCÍCIO DE 2020 

Interessado: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Doc. Processado: PROJETO DE LEI no 109/2020 

Data do protocolo: Regime de tr:_amitação: 
Data fina l para apreciação: 

~ 02/04/2020 DE URGENCIA 
04/05/2020 

L_ 

Assunto: -----
Altera a Lei no 9.931, de 25 de março de 2020 (Dispõe so?~e 
as penalidades aplicadas no exercício do poder de poliCia 
municipal no contexto da pandemia do COVID-l

9
), 

especificando a destinação dos recursos auferidos em razão 

das multas aplicadas em razão de tal lei. 



FLS . 00 2-
PROC./ (_15 / );v 
C . M .AJv:c=- ""~ 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
.-------------------, 

OFÍCIO/SJC N2 0101/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887- Centro 
14801-300- ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 2 de abril de 2020 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, especificando a destinação dos recursos 
auferidos em razão das multas aplicadas em razão de tal lei. 

No ponto, justifica-se a presente propositura na medida em que a Lei nº 9.931, 
de 2020, não previa, em seu bojo, a específica destinação dos recursos auferidos em razão da 
aplicação das multas nela previstas. 

Assim, tendo em vista as finalidades a que o Projeto de Lei se destina, 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer 
a aprovação desta Casa de Leis. 

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o · .. 
presente Projeto de Lei apreciado dentro do enor prazo possível, nos termos do art. 80 da ~ : 
Lei Orgânica do Município de Araraquara. ~· .: 

Valemo-nos do ensejo par renov r-lhe os protestos de estima e apreço. 1 • 

Atenciosamente, 

i pai 

" 
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alteração: 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

FLS . ....lo<->"--"--­

PROC.IL{.5/};:? 

C, M .A d,__; I c =:> 

PROJETODELEIN• 1 o 9/2 o 2 o 
Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 
2020, especificando a destinação dos 
recursos auferidos em razão das multas 
aplicadas em razão de tal lei. 

Art. 1º A Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 22 ....... .......... ..... ... .... ... ...... ... ...... ... ..... ................. ... ................ .. ..... .......... ... . 

§ 42 Os recursos auferidos em razão das multas aplicadas com base nesta lei 
serão destinadas a aç- s e a programas municipais relacionados ao 
enfrentamento e comb te da andemia do COVID-19" (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vig r na da a de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL "PREFEI O RUBE S CRUZ", 2 de abril de 2020. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 

DESPACHOS 

Processo nº 143/2020 

Senhor Presidente, 
Anal isando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
se uintes informa ões, ara defini ão do rito ara sua correta tramita ão: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
DE URGÊNCIA ÚNICA 

Data de rec ebimento: 
02 ABR 2020 

Pra zo par a apreciação: 
04 MAi 2020 

Comissões Permanentes que dev erão se manife star: 
1 - Comissão de Just iça, Legislaç ão e Redação; 
2 - Comi ssão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Edu cação e Desenvolvimento Social. 

Quórum: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

À Gerência de Gestão da Informação, para autuaç ão, valendo-se, para tanto, 
dos dados previament e cadast rados no sistema quanto às informaçõ es sob re 
a proposição, o assunto e a autoria. · 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os au cesso às 
comissões per , l~ t <!).Diretori a 
Leg islativa, -tq ~d1}aela"s°. 

,._ ..... 
. ,.,6, 

A ~· 

'.-;, , 

J? '(; «-~ 
-~-_,,,-;,<"'° TENENTE SANTANA ., .. 

Presidente 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

OFÍCIO/SJC N2 0109/2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 - Centro 
14801-300 - ARARAqUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 7 de abril de 2020 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Substitutivo 
ao Projeto de Lei nº 109/2020, que altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, 
especificando a destinação dos recursos auferidos em razão das multas aplicadas em razão 
de tal lei e dispondo sobre rito recursai sumaríssimo. 

No ponto, justifica-se o presente Substitutivo na medida em que, por força 
dos constitucionais princípios do contraditório e da ampla defesa, faz-se necessário 
estabelecer mecanismos por meio dos quais se faculta ao administrado a possibilidade de 
insurgir-se contra a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 9.931, de 2020 - quais 
sejam: a pena de multa e a cassação do alvará de funcionamento. 

Tendo em vista a celeridade demandada em razão da pandemia do COVID-19 
que nos acomete, procuramos estabelecer um rito sumário de defesa - o qual, ressaltamos, 
não imp ede o efet ivo exercício da defesa pelos administrados que eventualmente incorram 
nas infrações previstas na Lei nº 9.931, de 2020. :. ·1 

t-'t , .. 
Em termos extremamente práticos: o presente Substitutivo inova o projeto ;., ., 

originalmente apresentado em função dos arts. 2º-A a 2º-G, que propomos sejam incluído s;;• 
na Lei nº 9.931, de 2020. No mais, perman ece inalterada redação do § 4º do art. 22{ :: 

is ·• 

constante do projeto originalmente apresentado . ,. ' 
l,'•I 

Assim, tendo em vista as finalidades a que o Projeto de Lei se destina !') 
entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, irá merecer ;; 
a aprovação desta Casa de Leis. Por julgarmos esta propositura como medida de urgência; j 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nof 
termos do art. 80 da Lei Orgânica do Muni , io Araraquara. ,.: 

Valemo-nos do ensejo para renovar lhe os prote stos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 
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alteração: 

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 109/2020 

.-ol11a OÇ, 

: Proc JJt;_/7ç57;:::) 
l'sesp.~ 

Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 
2020, especificando a destinação dos 
recursos auferidos em razão das multas 
aplicadas em razão de tal lei e dispondo 
sobre rito recursai sumaríssimo. 

Art. 1º A Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 2º ............................................................................................................. .. 

····························································································································· 
§ 4º Os recursos auferidos em razão das multas aplicadas com base nesta lei 
serão destinadas a ações e a programas municipais relacionados ao 
enfrentamento e combate da pandemia do COVID-19. 

Art. 2º-A. A notificação de infração ao disposto nesta lei será entregue 
pessoalmente ao administrado, ou quem o represente, contendo , sem 
prejuízo de outras informações que a autoridade administrativa julgar 

relevantes: 

1 - inscrição cadastral; 

li - número de ordem de emissão; 

Ili - identificação do infrator; 

IV - data e local da constatação da infraç ão; 

V - os dispositivos normativos infringido s; 

VI - as penalidades aplicáveis, bem como o boleto bancário relativo às 
penalidades pecuniárias correspondentes à infração praticada; 

VII - identificaç ão do empregado público que efet uou a fiscalização e lavrou 

o auto de infr ação; e, 

VIII - a Secretar ia Municipal, ou a entidade da Adm inistra ção Municipal 
Indireta , com atribuição para o exercício do poder de polícia materializado na 
infração autuada . 

Parágrafo único. A entrega da notificação de infraç ão de que trata o "caput" 
deste artigo compete a empregado público municipal. 

Art. 2º-8. No prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da entr ega da 
notificação de infração, poderá o administrado notificado apresentar defesa, 
elencando todos os argumentos táticos ou jurídicos impeditivos, 

odificativos ou extintivos da aut uação da infração, juntadas, se for o caso, 
ovas pertinentes. 

Par grafo único. A defesa deverá ser apresentada por meio da ferramenta 
tocolo Online", disponível no sítio eletrônico da Prefeitura do Município 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

de Araraquara, por meio do 
<http:/ /sistema.araraquara.sp.gov.br/>. 

Folha4-

Proc.~ 

Resrl:qn\) 

endereço 

Art. 22-C. A defesa será apreciada pelo titular da Secretaria Municipal ou pela 
autoridade máxima da entidade da Administração Pública Municipal Indireta 
responsável pela autuação, que poderá: 

1 - declarar a sua procedência, implicando na extinção e arquivamento do 
auto de infração; ou 

li - declarar a sua improcedência, impondo-se ao infrator a obrigação de 
cumprir as penalidades correspondentes à infração praticada ou, em caso de 
irresignação, interpor recurso contra a improcedência da defesa de 
notificação. 

Parágrafo único. O administrado, ou quem o represente, será notificado 
pessoalmente, por empregado público municipal, da decisão acerca da 
defesa de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 22-D. lrresignando-se contra a decisão que julgar improcedente a defesa 
de notificação, o administrado poderá interpor recurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da entrega pessoal da decisão, contra a improcedência da 
defesa de notificação, endereçado ao Prefeito Municipal. 

§ 12 O recurso contra a improcedência da defesa de notificação deverá 
apresentar, de maneira fundamentada, todos os argumentos táticos ou 
jurídicos que impliquem: 

1 - na nulidade da decisão que julgou improcedente a defesa de notificação 
ou na nulidade da autuação da infração; 

li - na reversão da decisão que julgou improcedente a defesa de not ificação. 

§ 22 O recurso deverá ser apresentado por meio da ferramenta "Protocolo 
Online", disponível no sítio eletrônico da Prefeitura do Município de 
Araraquara, por meio do endereço <http :/ /sistema.araraquara.sp.gov.br/>. 

§ 32 O administrado, ou quem o represente, será notificado pessoalmente, 
por empregado público municipal, da decisão acerca do recurso de que trata 
o "caput" deste artigo. 

Art. 22-E. Seja na defesa, na forma do art. 22-c, ou no recurso, na forma do 
art. 22-D, todos desta lei, o administrado deverá qualificar-se e identificar a 
infração contra a qual se manifesta, por meio das replicação das informações 
previstas no art. 22-A desta lei. 

Art. 22-F. Decreto do Poder Executivo poderá elencar outras ferramentas, por 
meio da internet, para a apresentação da defesa, na forma do art. 22-c, ou 
do recurso, na forma do art. 22-D, todos desta lei. 

Art. 22-G. Estando preclusa ou transitada em julgado a decisão administrativa 
plique penalidades ao infrator, caberá à Secretaria Municipal ou à 

entid de da Administração Pública Municipal Indireta competente tomar as 
provi ências a fim de efetivar a aplicação das respectivas penalidades, 
inclu ive no que tange à expedição de boleto bancário s para o recolhim ento 
de ltas. 

' 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

.. ,a oe 
·ac. ).ll?J/202,c 

' D >;psb 

§ lº A apresentação de defesa ou a interposição do recurso contra a 
improcedência da defesa terá efeito suspensivo sobre a aplicação das 
penalidades, inclusive no que tange à incidência de multas e respectivos 
juros. 

§ 2º O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias, contados da 
preclusão, do trânsito em julgado ou da decisão sobre o recurso de que trata 
o art. 2º -D desta lei. 

§ 32 Ultrapassado o prazo do § 2º deste artigo sem que tenham sido pagas as 
multas, deverá a Secretaria Municipal ou a entidade da Administração 
Pública Municipal Indireta competente adotar as providências necessárias a 
fim de que se proceda a inscrição em dívida ativa." (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vig ta de sua publicação . 

L ' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

DESPACHOS 

Processo nº 143/2020 

Senhor Presidente, 

Folha 03 
Proc. L43/2o2ç_ 
Resp.±5Tf:zõ) ~-..-..-.---

Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
se uintes informa ões, ara defini ão do rito ara sua correta tramita ão: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
DE URGÊNCIA ÚNICA 

Data de recebimento: 
07 ABR 2020 

Prazo para apreciação: 
07 MAi 2020 

Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1 - Comissão de Just iça, Legislação e Redação; 
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. 

Visto. De acordo. 

Quórum: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indi cadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 

Araraquara,_~--□~7~A_BR_. ~ó_i_O ____ _ 

A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAt =~ 
Comissão de Justiça, Legis lação e Redação 

PARECERNº 145 /2020 

Projeto de Lei nº 109/2020, acompanhado de subst itutivo 

Processo nº 143/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍP IO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera a Lei nº 9.931 , de 25 de março de 2020 (Dispõe sobre as penalidades 
aplicadas no exercício do poder de polícia municipal no contexto da pandemia do 
COVID-19), espec ificando a destinação dos recursos auferidos em razão das multas 
aplicadas em razão de tal lei. 

vigentes. 
Propositura formalmente em ordem , atendendo às normas regimentais 

À Comissão de Tributação , Finanças e Orçamento para manifestação. 

Pela legalidade. 

Quanto ao mérito , o plenário decidirá. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das c O 7 ABR. 2020 

Rua São Bento, 887 , Centro, Araraquara - SP, CEP 1480 1-300 
www.ca mara-ar q.sp.gov.br 
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AMARA UNICIPAL DE RARAQUARA/:~'.'~J~ = 

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 

PARECERNº 092 /2020 

Projeto de Lei nº 109/2020 , acompanhado de substitutivo 

Processo nº 143/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Altera a Lei nº 9.931 , de 25 de março de 2020 (Dispõe sobre as 
penalidades aplicadas no exercício do poder de polícia municipal no contexto da 
pandemia do COVID-19), especificando a destinação dos recursos auferidos em 
razão das multas aplicadas em razão de tal lei. 

Ao apreciar a matéria , a douta Comissão de Justiça , Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

É o parecer . 

Sala de reuniões das comissõ O 7 ABR. 2020 

Elias Chediek Juliana Damus 

Rua São Bento, 887, Cent ro, Araraq uara - SP, CEP 14801 -300 
ww w.camara-a rq.sp.gov.br 

Página 1 de 1 



oi~;- J..-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUAJDC:,== 
Comissão de Saúde, Educação e 

Desenvolvimento Social 

PARECERNº 043 
Projeto de Lei nº 109/2020, acompanhado de substitutivo 

Processo nº 143/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

/2020 

Assunto: Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020 (Dispõe sobre as 
penalidades aplicadas no exercício do poder de polícia municipal no contexto da 
pandemia do COVID -19), especificando a destinação dos recursos auferidos em 
razão das multas aplicadas em razão de tal lei. 

Ao apreciar a matéria , a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer . 

O 7 ABR. 2020 
Sala de reuniões das comissões , - - ---- -- --

~ 7 
1--- -? 

. 4 '7 . ~ 
Gerso~:{!! rmacia 

Presidente a CSEDS 

6 
Jéferson Yashuda 

Rua São Bento, 887, Cent ro, Arara quara - SP, CEP 14801 -300 
www .camara -arq.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Requerimento Número O 3 9 8 / 2020 

AUTOR: Vereador Paulo Landim e outros 

DESPACHO: APROVADO 

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 109 /2020, acompanhado de substitutivo 

INTERESSADO: Prefeitura do Município de Araraquara 

. ro lha .J-9 l Proc. )L\"o/2mc 
; qesp. N1:J}i) 

ASSUNTO: Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020 (Dispõe sobre as pena lidades 
aplicadas no exercício do poder de polícia municipal no contexto da pandemia do 
COVID-19), especificando a destinação dos recursos auferidos em razão das multas 
aplicadas em razão de ta l lei. 

Requer-se à Me ~ at isfeitas as formalidades regimentais, 
seja incluída na Ordem do Dia da 148 ª ssão Ot'dinária a proposição acima referida, a 
qual se encontra com os pareceres n ssa ·ias das omissões competentes. 

o, 7 de abri l de 2020. 



.;~~••~i,::~-,:-.,n,, 2~ _,.,.. _,.~- 1•:;1:,•,~,c-~!':'l•n~~~~•-~~ 

' Aprovad o em ún!c2 discussão ú v o,a ç J,o, nos ~ 
. - ' 

t~rmos do artigo 24/" , dAé~~ "Mrrr.to lr~ erno . ! 
Araraqua ra, . . • • • . • • . . . . .. ... ... ..... . ... . . · 1 
..................... Pr . s ó•~~t~ ~ · . . . . . . . . . . t 

.......... --~------ ,v.f.,.,. ?~~....,; - r..i,o1,1u;, c.: :,,r .wlki ;,Cl.C:P -O t:Y"~ ..J 

r:::~:::::::~:r=·;r,-,;;,:-;-1, 
( 1 . a or ..... ................ ...................... . 

·····-·"······· ..................................................................... i 
N0::. termos do ;;irtigo ~68, do Reaimsnt.o !n t ,s•r:-in i 

Araraqua.-., .....•...•..•... 7 B~ '.~ .. .. ! 
__ ··--··- · r .-~ ~c ;,~~:?...tz~~:: ... , ---~---~:~ ~ 
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/::::~ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

AUTÓGRAFO NÚMERO 106/2020 

alteração: 

PROJETO DE LEI NÚMERO 109/2020 

Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 
2020, especificando a destinação dos 
recursos aufer idos em razão das multas 
aplicadas em razão de ta l lei e dispondo 
sobre rito recursai sumaríssimo. 

Art. 1º A Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

"Art. 2º ........ ........................... ............................................. ............................. .. 

............................................................................................................................. 

§ 4º Os recursos auferidos em razão das multas aplicadas com base nesta lei 
serão destinadas a ações e a programas municipais relacionados ao 

enfrentamento e combate da pandemia do COVID-19. 

Art. 2º-A. A notificação de infração ao disposto nesta lei será entregue 
pessoalmente ao administrado, ou quem o represente, contendo, sem 
prejuízo de outras informações que a autoridade adm inistrativa julgar 

relevantes: 
1 - inscrição cadastra l; 
li - número de ordem de emissão; 
Ili - identificação do infrator; 
IV - data e local da constatação da infração; 
V - os dispositivos normativos infringidos; 
VI - as penalidades aplicáveis, bem como o boleto bancário relativo às 
penalidades pecuniár ias correspondentes à infração praticada; 
VII - identificação do empregado público que efetuou a fiscalização e lavrou 

o auto de infração; e, 
VIII - a Secretaria Munic ipal, ou a entidade da Administração Municipal 
Indir eta, com atribuição para o exercício do poder de polícia materializado 
na infração autuada. 

Parágrafo único. A entrega da notificação de infr ação de que trata o "caput" 
deste artigo compete a empregado público municipal. 

Art. 2º -B. No prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da entrega da 
notificação de infração, poderá o administrado notificado apresentar defesa, 
elencando todos os argumentos fáticos ou jurídicos impeditivos, 
modificativos ou exti ntivos da autuação da infração, juntadas, se for o caso, 

as provas pertinentes. 

Parágrafo único . A defesa deverá ser apresentada por meio da ferramenta 
"Protoco lo Online", disponíve l no sítio eletrôn ico da Prefeitura do Município 
de Araraquara, por meio do endereço 
<htt p ://sistema .ara raq ua ra .sp.gov. br />. 

C.ti .. M,A.R/1. MUNI -! 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

Art. 2º -C. A defesa será apreciada pelo titular da Secretaria Municipal ou pela 
autoridade máxima da entidade da Administração Pública Municipal Indir eta 

responsável pela autuação, que poderá: 
1 - declarar a sua procedência, implicando na extinção e arqu ivamento do 

auto de infração; ou 
li - declarar a sua improcedência, impondo -se ao infrator a obrigação de 
cumpr ir as penalidades correspondentes à infração praticada ou, em caso de 
irresignação, interpor recurso contra a improcedência da defesa de 

notificação. 

Parágrafo único. O administrado, ou quem o represente, será notificado 
pessoalmente, por empregado púb lico municipal, da decisão acerca da 
defesa de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 2º-D. lrr esignando-se contra a decisão que julgar improcedente a defesa 
de notificação, o administrado poderá interpor recurso, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados da entrega pessoal da decisão, contra a improcedência da 
defesa de notificação, endereçado ao Prefeito Municipal. 

§ 1º O recurso contra a improcedência da defesa de notificação deverá 
apresentar, de maneira fundamentada, todos os argumentos táticos ou 

jurídicos que impliquem: 
1 - na nulidade da decisão que julgou improcedente a defesa de notificação 
ou na nulidade da autuação da infração; 
li - na reversão da decisão que julgou improcedente a defesa de notificação. 

§ 2º O recurso deverá ser apresentado por meio da ferramenta "Protocolo 
Online", disponível no sítio eletrônico da Prefeitura do Município de 
Araraquara, por meio do endereço <http://sistema.araraquara .sp.gov.br/ >. 

§ 3º O administrado, ou quem o represente, será notificado pessoalmente, 
por empregado público municipal, da decisão acerca do recurso de que trata 

o "caput" deste artigo. 

Art. 2º -E. Seja na defesa, na forma do art. 2º -C, ou no recurso, na forma do 
art. 2º -D, todos desta lei, o administrado deverá qualifi car-se e ident ificar a 
infração contra a qual se manifesta, por meio das replicação das informações 

previstas no art. 2º-A desta lei. 

Art. 2º-F. Decreto do Poder Executivo poderá elencar outras ferramentas, 
por meio da internet, para a apresentação da defesa, na forma do art. 2º -C, 
ou do recurso, na forma do art. 2º -D, todos desta lei. 

Art. 2º -G. Estando preclusa ou trans itada em julgado a decisão adm inistrativa 
que aplique penalidades ao infrator, caberá à Secretaria Municipal ou à 
entidade da Administração Pública Municipal Indireta competent e tomar as 
providências a fim de efetivar a aplicação das respectivas penalidades, 
inclusive no que tange à expedição de boleto bancários para o recolhimento 

de multa s. 

C.ti..)1/l.R.ti. MIJ~l IC P. 
~,,_,.,.._,,._,,v 
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§ lQ A apresentação de defesa ou a interpos ição do recurso contra a 
improcedência da defesa terá efe it o suspensivo sobre a aplicação das 
penalidades, inclusive no que tange à incidência de multas e respectivos 

j uros. 

§ 2Q O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias, contados da 

preclusão, do trânsito em julgado ou da dec isão sobre o recurso de que trata 

o art. 2Q-D desta lei. 

§ 3Q Ultr apassado o prazo do § 2Q deste art igo sem que tenham sido pagas as 
multas, deverá a Secretar ia Municipal ou a ent idade da Adm ini st ração 
Pública Municipal Indireta competente adotar as providências necessárias a 
fim de que se proceda a sua inscrição em dívida at iva." (NR) 

Art. 2Q Esta lei ent ra em vigor na data de sua publicação. 

TO MANÇO", 7 de abri l de 2020 . 
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Ofício nº 055/2 020-DL 
Araraquara, 07 de abril de 2020 

A Sua Excelência o Senhor 
Edso n Antonio Edinho da Silva 
Prefeito do Município de Araraquara 

Assunto : Encaminhamento de autógrafos 

Excelentí ssimo Senhor Prefeito , 

Em obediência ao artigo 81 da Lei Orgânica · do Município , encaminho , anexos , 
os autógrafos aos projeto s de lei aprovados na sessão ordinária rea lifa da nesta data a segu ir 
relacionados: · 

Autógrafo 

102/2020 

103/2020 

104/2020 

105/2 020 

106/2 020 

107/2020 
108/2020 
109/2020 
110/2 020 

111/202 0 

112/2020 

113/2020 

Projeto 
de Lei 

015/2020 

045/2020 

107/2 020 

108/2020 

109/2020 

110/2020 
111/20 20 
112/2 020 

. 113/2020 

114/2020 

115/202 0 

116/2020. 

Ementa ·• 

Denomina Rua José Benedicto via púb lic,; do Município. 
Institui e inclui no Calendár io Oficial de Even~os do Município de Araraqu ara a 
"Se mana Muni cipal de Conscientização da Depressão na Infância e Adolescê ncia'.', 
a ser promo vido anualmente no mês de setembro, e dá outras providências. 
Fixa o piso salaria l dos profi ss ionais do magistério púb lico mun icipal e dá outras 
providênc ias. 
Estabe lece, no âmbito do funcionalismo público muni cipal, as medida s que 
pod erão ser adotadas para o enfrentamento dos efeitos econômicos inerentes ao 
estado de calamidade públi ca decorrente da pand emia do COVID- 19. , 
Altera a Lei nº 9.931, de 25 de março de 202Q, especificando a destinação dos 
recursos aufer idos em razão das multa s ap licadas em razão de tal lei e dispondo 
sobre rito recursa i sumarí ssimo . 
Dispõe sobre a abertura de crédito adicion al especia l, e dá oútras providênc ias . 

Dispõe sobre a a,bertura de crédito adiciona l especia l, e dá outras providências. 

Dispõe sobJe a abertura de crédit o adicional especial, e dá outras providência s. 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional espec ial, e dá outras prov idênc ias. 

Rat ifica a abertura , pelo Departame nto Autônomo de Agua e Esgotos de 
fi raraquara , do crédito adicional extraordinário previsto no Decreto nº 12 .240, de 
3 1 de março de 2020, e <lá outra s provid êTicias. · 
Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo , do créd ito adiciona l extraordinário 
previsto no Dec reto nº 12.24 1, de 3 1 de março. de 2020, e dá outra s orovid êticias. 

Revoga a Lei nº 6.893, de 5 de dezembro de 2008 . 

Atenc iosamen te, 

TE IN'TE SJ\NT~ f residente 

e-mail : legis la\ivo@camara-arq .sp .qov .br 
www.cama ra-arq.sp .qov.br 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARAMQ)JARA 



MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
• Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania -

OFÍCIO SMJC/EAO N2 016/2020 

Ao 
Excelent íssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

Excelentíssimo Senhor: 

ha J_f-­

oc.1-l/3@ô20 
sp ;2§D~ 

Em 13 de abril de 2020 

Pelo presente, com os nossos cord iais 

cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência, 

para os devidos fins, as inclusas Leis Mun icipais abaixo re lacionadas: 

Lei Data Autógrafo Projeto de Lei 
- --

9.943 07/04/2020 102/2020 15/2020 
9.944 07/04/2020 103/2020 45/2020 
9.945 07/04/2020 104/20 20 107/2020 
9.946 07/04/2020 105/2020 108/ 2020 
9.947 07/04/2020 106/2020 109/2020 
9.948 07/04/2020 113/2020 116/2020 
9.949 07/04/2020 107 /2020 110/2020 
9.950 07/04/2020 108/ 2020 111/ 2020 
9.951 07/ 04/2020 109/20 20 112/2020 
9.952 07/04/2020 110/ 2020 113/2020 
9.953 07/0 4/ 2020 111/2020 114/2020 
9.954 07/04/2020 112/2020 115/2020 

Na oportunidade, renov amo s os protesto s de 

nosso elevado apreço e dist inta consideraç ão. 

Processo nº J..Yizozo 
À Gerência de Gestão da lnformaçac, 
Para os devidos fins. 

Aten ciosamente, /7 _ 

-~(ÃM~ 1/.Lv 
MARINA Rl"B.EIRO DA SILVA ,, 

Coordenadora Executivà de Justiça e Cidadania 
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LEI N!! 9.947, DE 7 DE ABRIL DE 2020 
Autógrafo nº 106/2020- Projeto de Lei nº 109/2020 
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Alter a a Lei n2 9.931, de 25 de março de 
2020, especificando a destinação dos 
recursos auferidos em razão das multas 
aplicadas em razão de tal lei e dispondo 
sobre rito recursai sumaríssimo. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 7 
de abril de 2020, promulga a seguinte lei: 

Art . 1º A Lei nº 9.931, de 25 de março de 2020, passa a vigorar com a seguint e 

alteração: 

"Art. 22 .............................. ......................................... ....................................... . 

§ 42 Os recursos auferidos em razão das multas aplicadas com base nesta lei 
serão destinadas a ações e a programas municipais relacionados ao 
enfre ntamento e combate da pandemia do COVID-19. 

Art. 22-A. A notificação de infração ao disposto nesta lei será entreg ue 
pessoalmente ao administrado, ou quem o represente, contendo, sem 
prejuízo de outras informaçõ es que a autoridade administrativa julgar 
relevant es: 
1 - inscrição cadastra l; 
li - número de ordem de emissão; 
Ili - identificação do infrator; 
IV - data e local da constatação da infração; 
V - os dispositivos normativos infringidos; 
VI - as penalidades aplicáveis, bem como o boleto bancário relat ivo às 
penalidades pecuniárias correspondentes à infr ação praticada; 
VII - identificação do empregado público que efetuou a fiscalização e lavrou o 
auto de infração; e, 
VIII - a Secretaria Municipal, ou a entidade da Administração Municipal 
Indireta, com atribuição para o exercício do poder de polícia materializado na 
infração autuada. 

Parágrafo único. A entrega da notificação de infração de que trata o "caput" 
deste artigo compete a empregado público municipal. 

prazo de 5 (cinco) dias corr idos, contados da entrega da 
nfração, poderá o administrado notificado apresentar defesa,/\ ",JJ._ 
s os argumentos táticos ou jurídicos impedit ivos, modificativ oÍ V' ' 

ou ext intivo s a autuação da infração, juntadas, se for o caso, as provas 
p tinentes. 

' 
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Parágrafo único. A defesa deverá ser apresentada por meio da ferramenta 
"Protocolo Online", disponível no sítio eletrônico da Prefeitura do Município 
de Araraquara, por meio do endereço <http:/ /sistema.araraquara.sp.gov.br/>. 

Art. 22-c. A defesa será apreciada pelo titular da Secretaria Municipal ou pela 
autoridade máxima da entidade da Administração Pública Municipal Indireta 
responsável pela autuação, que poderá: 
1- declarar a sua procedência, implicando na extinção e arquivamento do auto 
de infração; ou 
li - declarar a sua improcedência, impondo-se ao infrator a obrigação de 
cumprir as penalidades correspondentes à infração praticada ou, em caso de 
irresignação, interpor recurso contra a improcedência da defesa de 
notificação. 

Parágrafo único. o administrado, ou quem o represente, será notificado 
pessoalmente , por empregado público municipal, da decisão acerca da defesa 
de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 22-D. lrresignando-se contra a decisão que julgar improcedente a defesa 
de notificação, o administrado poderá interpor recurso, no prazo de S (cinco) 
dias, contados da entrega pessoal da decisão, contra a improcedência da 
defesa de notificação, endereçado ao Prefeito Municipal. 

§ 12 O recurso contra a improced ência da defesa de notificação deverá 
apresentar, de manei ra fundamentada, todos os argumentos táticos ou 
jurídicos que impliquem: 
1- na nulidade da decisão que julgou improcedente a defesa de not ificação ou 
na nulidade da autuação da infração; 
li - na reversão da decisão que julgou improcedente a defesa de notificação. 

§ 22 O recurso deverá ser apresentado por meio da ferramenta "Protocolo 
Online", disponível no sítio eletrônico da Prefeitura do Município de 
Araraquara, por meio do endereço <http:/ /sistema.araraquara.sp.gov.br/>. 

§ 32 O administrado, ou quem o represente, será notificado pessoalmente, por 
empregado público municipal, da decisão acerca do recurso de que trat a o 
"caput" deste artigo. 

Art. 22-E. Seja na defesa, na forma do art. 22-C, ou no recurso, na forma do art. 
2º-D, todos desta lei, o administrado deverá qualificar -se e identificar a 
infração contra a qual se manifesta, por meio das replicação das informações 
previstas no art. 22-A desta lei. 

Art. 22-F. Decreto do Poder Executivo poder á elencar outras ferramentas, por 
meio da internet, para a apresentação da defesa, na forma do art. 22-c, ou do 
recurso, n forma do art. 22-D, todos desta lei. 

Art. 2-G. Est ndo preclusa ou transitada em julgado a decisão administrativa 
qu aplique penalidades ao infrator, caberá à Secretaria Municipal ou à J'{'rfZ 
en idade d Administração Pública Municipal Indireta competente tomar as 
pr vidê · s a fim de efetivar a aplicação das respect ivas penalidades, 

' Pág;n,2d ~ 
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inclusive no que tange à expedição de boleto bancários para o recolhimento 
de multas. 

§ lQ A apresentação de defesa ou a interposição do recurso contra a 
improcedência da defesa terá efeito suspensivo sobre a aplicação das 
penalidades, inclusive no que tange à incidência de multas e respectivos juros. 

§ 2Q O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias, contados da 
preclusão, do trânsito em julgado ou da decisão sobre o recurso de que trata 
o art. 2Q-D desta lei. 

§ 3Q Ultrapassado o prazo do § 2Q deste artigo sem que tenham sido pagas as 
multas, deverá a Secretaria Municipa l ou a entidade da Admin istração Pública 
Municipa l Indir eta competente adotar as providências necessárias a fim de 
que se proceda a sua inscrição em dívida ativa." (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Secr\"ª u ,e, o e Finanças 

Publicada na Coordenadoria Exet~a de Justiça e Cidadania na data supra. 

/\,r------.... ,,.,. .,,.,, ÚL,v' 
V y ' MARIN Ak lBEIRO DA SILVA 

' 
Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro próprio. ("RAP"). 
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